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Leandro Querido
Diretor de projeto

Caoeste, a Conferência Americana de Organismos Eleitorais 
Subnacionais pela Transparência Eleitoral, compartilha um ar-
tigo de Kamile Moreira Castro sobre a integração e autonomia 
das nações com relação aos direitos legais eleitorais no contex-
to da globalização na edição de maio de sua revista. Temos a 
contribuição de Christstian Verónica González Labastida e Clau-
dia Yazmin García Hernández sobre a participação política das 
mulheres no México e o papel do Conselho Executivo Local do 
INE em Oaxaca. Leandro Querido propõe pensar a crise da saú-
de como uma oportunidade de pensar em alternativas no uso 
de ferramentas tecnológicas nas diferentes etapas do processo 
eleitoral, o que permite garantir o desenvolvimento das eleições 
com integridade.María Herminia Puig trabalha neste último 
ponto, que analisa o papel de Órgãos eleitorais subnacionais 
da Argentina a esse respeito. Martha Mercado analisa o apro-
fundamento da democracia através do orçamento participativo 
como ação cívica efetiva de uma sociedade comprometida com 
a decisão e controle do destino e uso de fundos públicos. Por 
fim, Myriam Alarcón Reyes estuda a implementação do voto ele-
trônico pela Internet na experiência do México. Comprometidos 
com o debate de idéias e a melhoria da democracia, lançamos 
esta publicação que esperamos que seja uma contribuição.
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A PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES NO MÉXICO E A 
CONTRIBUIÇÃO DO CONSELHO EXECUTIVO LOCAL DO INE EM 
OAXACA PARA ALCANÇARESSE OBJETIVO
A incidência da legislação eleitoral promove mudanças na ordem cultural e na ex-
pansão democrática. Em busca da equidadenaparticipação representativa das mul-
heres.

Mestre em Administração e formação em Direito pela Universidad Regio-
nal delSureste. Possui formação complementar em Economia, Liderança 
Política, Democracia, Direito Eleitoral, Contabilidade Governamental, Pro-
teção de Direitos Político-Eleitorais. Lecionou diversos cursos relaciona-
dos a Planejamento Estratégico, Equidade de Gênero, Violência Política, 
Resolução de Conflitos, entre outros.

Atualmente, é Sub-Secretária da Junta Executiva Local do Instituto Nacio-
nal Eleitoral, no estado de Oaxaca. Além disso, trabalhou na administração 
pública no Instituto Nacional Eleitoral e na Secretaria de Desenvolvimento 
Social em programas como Oportunidades e Cruzada Nacional contra a 
Fome

É formada em Direito pela Faculdade de Direito e Ciências Sociais da 
Universidad Tecnológica Latinoamericanaen Línea (UTEL University). 
Possuiformação complementar em Eleições, Representação Política e 
Governança Eleitoral, Regras, Atores e Inovação Democrática, do Instituto 
de Pesquisa Jurídica da UNAM. Além de ser o autora do livro “Consolida-
ción de la Democracia para unGobiernoAbierto”, publicado pela editora 
acadêmica espanhola em setembro de 2018.

De setembro de 2016 a maio de 2019, colaborou com a ConsultoríaStra-
tegiaEleitoral na posição de assistente de pesquisa e análise de questões 
político-eleitorais e legislativas. Atualmente,trabalha como assistente em 
consultoria jurídica no Conselho Executivo Local do Instituto Nacional Elei-
toral, no estado de Oaxaca. Também foi assistente de transparência no 
Gabinete do Secretário do Conselho Executivo Local do Instituto Nacional 
Eleitoral, no estado de Oaxaca.

CHRYSTHIAN LABASTIDA CLAUDIA HERNÁNDEZ 
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Avançosnaparidade de gêneroapós a reforma político-eleitoral de 
2014.

Muito se fala da grande importância que a Reforma Político-Eleitoral de 
2014 teve em questão de paridade para o Sistema Eleitoral Mexicano e 
não é por menos, uma vez que, como resultado disso, foi alcançado um 
aumento na participação representativa das mulheres na Congresso 
Federal.

Com essa reforma, foi estabelecida a obrigação de respeitar a paridade 
de gênero nas candidaturas a posições popularmente eleitas, mas não 
apenas isso; mas o mais relevante era incluir regulamentos específicos, 
como cadeados, para cumprir as disposições constitucionais, como: 
a regra dos distritos perdedores, que busca garantir a paridade 
não apenas nas porcentagens de candidaturas, mas também nas 
oportunidades de acesso a cargos, proibindo a nomeação de apenas 
candidatos de um gênero nos distritos com maioria relativa (RM 
) onde o partido não tem expectativa de ganhar a eleição. (Gilas e 
Christiansson; Freindenberg, Caminotti, 2018)

Nesse sentido, tanto a Lei Geral sobre Instituições e Procedimentos 
Eleitorais (LGIPE) como a Lei Geral sobre Partidos Políticos (LGPP) 
propuseram novas condições em favor dos direitos políticos das 
mulheres para serem eleitas para diferentes posições de escolha 
popular. Um exemplo claro é o estabelecido no artigo 232, parágrafos 
2 e 3 da Lei Geral das Instituições e Procedimentos Eleitorais (LGIPE), 
que afirma que nas candidaturas a cargos de deputados e senadores 
do Congresso Federal e deputados locais das 32 entidades declara 
que, tanto pelo princípio da maioria relativa (MR) quanto pelo princípio 
da representação proporcional (RP), as fórmulas de nomeação serão 
registradas, cada uma consistindo em um proprietário e um suplente 
do mesmo sexo.  

Além do acima exposto, o LGIPE concedeu ao Instituto Nacional 
Eleitoral (INE) e às Organizações Eleitorais Públicas Locais (OPLE), 
no âmbito de seus poderes, o poder de rejeitar o registro do número 
de candidatos de um gênero que exceda a paridade (LGIPE, art.232, 
parágrafo 4) acima, a fim de alcançar a paridade de gênero e incentivar 
a participação política das mulheres nos processos eleitorais nos 
níveis federal e local. Considerando essafaculdade, o INE assumiu 
com total responsabilidade e comprometimento o monitoramento do 
cumprimento desta disposição, comprovando as ações implementadas 
para incentivar a participação política das mulheres antes, durante e 
após cada processo eleitoral no nível federale local. 

O que o Instituto Nacional Eleitoralfez para avançar em direção à 
paridade?

Como já mencionado, a reforma política de 2014; dotou o INE de 
novos poderes e aprovou as disposições de financiamento em todo 
o país, a fórmula constitucional para o cálculo do financiamento 
deve ser observada no nível federal e por cada uma das entidades 
federais, enquanto as disposições e funções controle são exercidos 
apenas pela autoridade nacional. Nesse sentido, o financiamento e o 
controle dos recursos dos partidos políticos são regulados na LGPP. 
Essa nova norma estabeleceu a obrigação de alocar pelo menos 3% 
dos recursos para o empoderamento das mulheres, de tal forma que a 
regulamentação específica dessa norma (regulamentação em matéria 
de inspeção) indique que esses recursos só podem ser gastos em: a) 
tarefas editoriais, b) pesquisa ec) treinamento. (Estrada, Erika, 2018)

No entanto, vale ressaltar que antes da reforma de 2014, em julho de 
2011 o Conselho Geral do antigo Instituto Eleitoral Federal (IFE), por 
meio do Convênio CG201 / 2011, aprovou disposições regulamentares 
adotando o modelo baseado na lógica da despesa programada , 
que afirma que os partidos políticos devem seguir regras contábeis 
baseadas no planejamento, orçamento, avaliação e monitoramento do 

recurso destinado ao treinamento, promoção e desenvolvimento da 
liderança política das mulheres. 

Após seis anos de validade da regra dos 3%, e após revisar os relatórios 
fornecidos pelos partidos políticos e as opiniões do Instituto, conclui-se 
que houve progresso na elaboração de relatórios e no exercício de 
gastos com atividades para o empoderamento das mulheres. De fato, 
os partidos políticos adotaram boas práticas no exercício do remédio, 
talvez mais por obrigação do que por vontade política, uma vez que 
esse cumprimento é geralmente observado e exigido pelas mulheres 
ativistas. Além disso, a autoridade eleitoral incentiva a prestação de 
contas, verificando os eventos realizados pelos partidos políticos 
através da presença de auditores, que anteriormente recebem 
conselhos da perspectiva de gênero, que não se limitam apenas a 
realizar uma avaliação quantitativa dos os recursos utilizados pelo 
partido político, mas para qualificar a relevância do evento para esse 
fim, o grau de cumprimento de metas e indicadores e o monitoramento 
do planejamento que os partidos fizeram nos Programas Anuais de 
Trabalho (Estrada , Erika, 2018).

Além do exposto, com a experiência de que o IFE agora possui o INE 
em mais de oito Processos Eleitorais Federais, ratificou-se diariamente 
o compromisso em favor da paridade, inclusão, igualdade política entre 
mulheres e homens, bem como a participação política das mulheres. 

Um exemplo recente foi que, no último Processo Eleitoral Federal de 
2017-2018, o Conselho Geral aprovou em sessão extraordinária o 
Acordo INE / CG508 / 2017, mediante o qual foram estabelecidos os 
critérios aplicáveis para o registro de candidaturas para os diferentes 
cargos de eleição popularapresentados por partidos políticos e, se 
aplicável, coalizões registradas. 

Embora seja claro que o princípio constitucional da paridade não 
garante, por si só, resultados iguais, é necessário estabelecer uma 
série de medidas destinadas a tornar esse cumprimento eficaz 
e a pôr em prática as obrigações que os partidos políticos têm em 
relação a paridade. Para o INE, as regras de paridade nas listas de 
representação proporcional são de vital importância, pois promovem a 
paridade na integração do Poder Legislativo e, por outro lado, podem 
desequilibrá-lo.

De um modo geral, no referido Acordo, o Instituto propôs reverter as 
circunstâncias desfavoráveis ​​em que as mulheres se encontravam, 
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começando pela maneira como o registro dos candidatos era realizado 
para integrar o Congresso Federal e cumprir plenamente o princípio 
de paridade de gênero estabelecidono artigo constitucional 41, para 
o qual a autoridade eleitoral considerou necessário estabelecer várias 
ações afirmativas em favor das mulheres, que consistem no seguinte:1

	 A lista de indicações senatoriais para o princípio da 
representação proporcional deve ser encabeçada por uma 
fórmula composta por mulheres.

	 Pelo menos duas das cinco listas de candidatos a deputados 
federais pelo princípio da representação proporcional devem 
ser encabeçadas por fórmulas do mesmo gênero.

	 A primeira lista que compõe a lista de candidaturas a 
senadores com uma maioria relativa apresentada para cada 
entidade federativa deve ser de gênero diferente da segunda 
lista.  

	 De todas as listas de candidaturas a senadores com uma 
maioria relativa por estado, 50% devem ser chefiadas por 
mulheres e 50% por homens.  

As ações do INE, embora sejam medidas temporárias, razoáveis, 
proporcionais e objetivas, cujo propósito é alcançar a igualdade de 
gênero a partir da indicação de candidatas em disputa, também fazem 
parte de uma compensação e reconhecimento dos direitos político-
eleitorais das mulheres que há anossão um grupo vulnerável, impedido 
por diferentes circunstâncias de participar ativamente da vida política 
do país.

Agora, embora os conselhos locais e distritais não tenham poderes 
para emitir disposições normativas ou regulamentares, é impossível 
ficar de fora dos efeitos da Reforma de 2014 sobre esse assunto, 
uma vez que a paridade constitucional trouxe consigo a visibilidade 
da violência política contra mulheres Diante desse grande problema, o 
INE Oaxaca promoveu uma série de ações, levando em consideração 
duas premissas: a primeira, a violência política contra as mulheres não 
está aumentando, considerando que o que aumentou foi o número de 
candidatas a cargos de eleição popular e número de mulheres eleitas, 
o que permitiu maiores vias de queixa e atenção a um problema que 
sempre existiu. A segunda, em Oaxaca, é errado atribuir aexclusividade 
desse fenômeno aos sistemas normativos indígenas; porque nos 
tribunais há mais disputas dentro do sistema de partidos políticos.
Portanto, para promover o exercício efetivo dos direitos político-
eleitorais das mulheres de Oaxaca, como em outras entidades, tem 
sido feito um trabalho constante para socializar o Protocolo para lidar 
com a violência política contra as mulheres em razão do gênero.Mas 
essa socialização não é suficiente, considerando que Oaxaca está 
na lista que encabeça as estatísticas de Violência Política contra as 
Mulheres; Consequentemente, em 25 de novembro de 2019, a Junta 
Executiva Local do INE em Oaxaca apresentou aos líderes estaduais 
dos Partidos Políticos Nacionais e Locais, bem como às autoridades 
eleitorais federais e locais (tribunais e promotores), a necessidade 
de se inscrever um documento denominado “Pacto para Erradicar a 
Violência Política contra a Mulher”, a fim de adotar medidas preventivas 
com o objetivo de suprimir esse tipo de violência e, ao mesmo tempo, 
assumir a responsabilidade pela execução de procedimentos claros 
para punir os responsáveis e reparar as vítimas, ou seja; comprometer-
se a buscar condições de segurança e respeito aos direitos políticos 
eleitorais das mulheres. 
É por isso que o INE Oaxaca se comprometeu a promover o voto livre e 
fundamentado entre as eleitoras, especialmente as que se encontram 
1 Pontos 18 e 19 do Acordo INE / CG508 / 2017, aprovado pelo Conselho Geral do Instituto Nacional Eleitoral.

em alguma situação vulnerável, verificando o exercício dos recursos 
destinados à promoção da liderança feminina e que as campanhas 
não contemplam ações que podem ser consideradas violência contra 
a mulher; bem como garantir que o conteúdo da propaganda política 
em campanhas em nenhum momento contenha violência contra 
as mulheres. Por meio de acordos concluídos com a Secretaria de 
Povos Indígenas e Afro-Mexicanos, com várias universidades e 
prefeituras, uma colaboração interinstitucional foi criada para aumentar 
constantemente a conscientização por meio de palestras e workshops 
para alcançar maior empoderamento das mulheres e erradicaçãode 
violência política contra as mulheres com base no gênero. 

Fonte da consulta 

Gilas M, Karolina y Christhiansson J.K Mikaela “La paridad de género 
y la regla de los distritos perdedores en México” en Freidenberg Flavia, 
Caminotti Mariana, Muñoz-Pogossian y Tomás Došek, “Mujeres en la 
política: experiencias nacionales y subnacionales en América Latina” 
México, Instituto Electoral de la Ciudad de México e Instituto de 
Investigaciones Jurídicas, UNAM, p.145. 

Estrada Ruiz, Erika. “El financimiento público como una vía para 
promover la representación política de las mujeres en México, Colombia 
y Brasil” en Freidenberg Flavia, Caminotti Mariana, Muñoz-Pogossian 
y Tomás Došek, “Mujeres en la política: experiencias nacionales y 
subnacionales en América Latina” México, Instituto Electoral de la 
Ciudad de México, Instituto de Investigaciones Jurídicas, UNAM, pp. 
109-113. 
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EFICIÊNCIA E APLICAÇÃO 
DE PRECEDENTES ESTRANGEIROS
Sobre a integração e autonomia do direito interno das nações em um mundo globa-
lizado, mas heterogêneo, marcado pelo multilateralismo das relações internacionais.

Juíza e Ouvidora Substituta do TRE/CE. Membro Consultora da Comissão 
Especial de Estudo da Reforma Eleitoral da OAB Federal (2019/2022).
Vice-Presidente Nacional do COPEJE – Colégio Permanente de Jurista 
da Justiça Eleitoral (2018/2020), onde já exerceu o cargo de Presidente 
Regional (NE) (2016/2018). Professora de Cursos de Pós-Graduação. 
Mestranda em Ciências Políticas pela Universidade de Lisboa (I.S.C.S.P.). 
Mestranda em Direito pela Uninove. Especialização em Direito Processual 
Penal pela UNIFOR. Especialização em Direito e Processo Eleitoral pela 
ESMEC/PUC/Minas.  Membro do CAOESTE.

KAMILE MOREIRA CASTRO

Com o advento dos organismos multilaterais, no início do século XX, 
com a Liga das Nações e, posteriormente, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), a elaboração de normas entre os Estados soberanos 
para regulamentarem suas relações internacionais e nacionais entrou 
na pauta das discussões jurídicas sobre os efeitos de uma integração 
do Direito interno com o externo. A questão que passou a dividir 
as opiniões de juristas era a da integração ou autonomia entre o 

Direito nacional e aquele negociado com outros Estados e o próprio 
direito internacional (dos tratados e acordos multilaterais) (Shaw, 
2010; Accioly, 2012). Assim, para os monistas, o Direito é unitário, 
correspondendo ao ordenamento jurídico interno, internacional e 
tratadístico, enquanto os dualistas defendem que as normas jurídicas 
internacionais e estrangeiras só podem produzir efeitos internos (no 
Estado soberano) se essas normas forem transpostas ao ordenamento 
jurídico interno (Mazzuoli, 2013).

A força com que os julgamentos e as normas internacionais passaram a 
interferir na formação do convencimento dos magistrados brasileiros é 
muito decorrente da intensificação do papel dos tribunais internacionais 
na resolução de conflitos envolvendo: direitos humanos e direito 
ambiental e, ainda, dos avanços verificados na integração jurídico-
política da União Europeia; do aumento do multilateralismo das relações 
internacionais; e da adesão brasileira tanto ao sistema regional da 
Organização dos Estados Americanos quanto ao sistema universal da 
ONU (Piovesan, 2011). Muito embora não haja homogeneidade dessa 
interferência em todos os órgãos judiciários nacionais (Ribeiro, 2013), 
é correto afirmar que a globalização – considerada multifatorial, isto é, 
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envolvendo aspectos geopolíticos, geoeconômicos e geoestratégicos – 
impulsiona os Estados nacionais a aderirem às regras internacionais e, 
quando isso não é suficiente, à mecanismos arbitrais e mediadores de 
conflitos nos diversos organismos multilaterais criados para esse fim – 
como servem de exemplo a Organização Internacional do Trabalho e a 
Organização Internacional do Comércio (Basso & Polido, 2012).

Guardando-se as devidas proporções, é possível afirmar que as 
transformações operadas em nível geoeconômico e geopolítico, que 
levaram os povos germânicos a abandonar a aplicação do Direito 
Romano e valorizar o papel criativo do magistrado para conferir 
maior eficiência na prestação jurisdicional no século XIX, encontram 
similitude com a inserção de precedentes judiciais estrangeiros na 
aplicação do Direito pelo Judiciário brasileiro no século XXI. 

Na Prússia e Renânia do século XIX, a constatação de que o sistema 
anglo-saxão era mais eficiente na resolução de conflitos comerciais, 
por utilizar o entendimento sedimentado nos tribunais e os costumes 
comerciais como fontes de direito para a solucionar conflitos de 
interesses, revela o pano de fundo no qual subjaz a necessidade de 
proporcionar uma adaptação do sistema romano-germânico às novas 
dinâmicas da globalização política, econômica e social em curso 
(Benvenisti & Downs, 2009). 

As atuais estruturas institucionais do Estado podem não conseguir 
dar vazão à plenitude de demandas judiciais que perpassam as novas 
relações intersubjetivas num mundo globalizado. Nesse sentido, as 
cortes nacionais encontram-se num processo de reforma gradativa 
de suas práticas institucionais que, mesmo encontrando amparo no 
sistema jurídico vigente, ainda não consegue acompanhar as novas 
regulamentações do comércio, da indústria, da proteção ambiental que 
despontam no cenário global (Benvenisti & Downs, 2009; Lawson & 
Seidman, 2017). O que os autores chamam de submissão à legislação 
estrangeira precisa ser reinterpretado à luz de um modelo de prestação 
mais célere e eficiente que deriva grandemente da influência política 
e comercial dos Estados Unidos da América e da União Europeia 
(Lawson & Seidman, 2017).

Convém salientar, rememorando as palavras de Maria Tereza Sadek, 
que o Poder Judiciário presta um serviço à população. Isso indica que 
essa prestação deve estar pautada pelas mesmas diretrizes que são 
aplicáveis aos demais serviços prestados pelo setor público. Entretanto, 
não se trata mais de aplicar princípios exclusivamente jurídicos, mas 
de incorporar às práticas de Judiciary Governance que já se encontram 
sedimentadas nas práticas tanto de países desenvolvidos quanto de 
países em desenvolvimento: a administração judiciária deve ser 
eficiente, efetiva, transparente, eficaz e responsável, seguindo as 
mesmas diretrizes gerais que regulamentam a ética dos servidores da 
Administração Pública (Fish, 1973; Millar & Baar, 1981; Quark, 2018; 
Heyvaert, 2018).

Observando a descrição de Norberto Bobbio da jurisprudência dos 
interesses, que despontou como uma inovação da Escola Sociológica 
do Direito, assumindo predominância nos Estados Unidos da América, 
pode-se constatar quais são as diretrizes mais importantes para a 
correta aplicação do Direito, frente ao pragmatismo filosófico anglo-
saxão que se tornou uma espécie de referência para os juristas 
brasileiros: o magistrado deve conhecer o meio social de onde emerge 
o conflito, compreender as atividades profissionais e as características 
sociológicas que servem de contextualização para suas decisões 
judiciais (Bobbio, 2010). Procurando trazer uma maior aproximação 
entre o magistrado e as partes, essa perspectiva não propugna um 
comprometimento do magistrado com o interesse das partes, mas com 
os valores políticos e sociais de sua comunidade, além de perspectivar 

a manutenção desses valores políticos em todos os seus reflexos: 
nosdireitos civis e políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais 
(Heyvaert, 2018).

Neste pequeno artigo, compilado de texto maior, tenta-se compreender 
o desempenho da atividade dos magistrados frente às dinâmicas do 
atual estágio da globalização e a influência do multilateralismo político 
na reestruturação das instituições públicas, que acaba por atingir o 
Judiciário nacional. A prova de que a Justiça brasileira avança no 
sentido de incorporar precedentes judiciais nas sentenças nacionais 
é apenas o reflexo de aprimoração da globalização do Estado para 
fazer jus às novas demandas que despontam no panorama das novas 
relações jurídico-políticas globais.

Compreendendo que o Judiciário é um poder e, ao mesmo tempo, 
executa um serviço, torna possível avaliar o seu desempenho de forma 
objetiva: quando as súmulas vinculantes orientam os julgamentos das 
instâncias inferiores e vinculam os atos administrativos e as políticas 
públicas que devem ser executadas pela Administração Pública, 
vislumbra-se a utilização política da função jurisdicional, naquilo em que 
o Poder Judiciário se revela como autêntico poder político. Quando o 
cidadão tem o seu acesso à prestação jurisdicional concretizado pelos 
diferentes dispositivos legais que o autorizam a ingressar com suas 
demandas, com apoio inclusive de representação gratuita, observa-
se um serviço que tenta ser equitativo e que deve ser pautado por 
diretrizes éticas aplicáveis aos demais serviços públicos.

A possiblidade de expandir os seus critérios de interpretação e 
aplicação do Direito, promovendo inclusive uma remodelação da 
técnica do direito comparado para incluir decisões estrangeiras no seu 
rol de fontes analíticas do Direito, o Poder Judiciário tenta adequar 
as decisões judiciais aos ditames de uma realidade expandida pela 
globalização. Como os valores políticos, econômicos, administrativos 
e sociais encontram-se em constante debate e, ainda, podem ser 
objetos de demandas judiciais, o Poder Judiciário precisa se abastecer 
com um manancial informativo que lhe possibilite tomar decisões 
que encontrem amparo no quadro internacional e, assim, promova 
uma harmonização entre as decisões praticadas em nível nacional e 
internacional.
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TECNOLOGIA E DEMOCRACIA EM CONTINGÊNCIA

Mestre em Economia e Governo pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade Anahuac. Ela é formada em Direito pela Escuela Libre de Derecho 
de Puebla, onde lecionou na cadeira de “Direito Civil”. Atualmente, é Con-
selheira Eleitoral do Instituto Eleitoral da Cidade do México, onde preside 
a Comissão de organização Eleitoral e de Geoestatística e coordena o 
trabalho do Comitê Especializado em torno da Figura da Delegação de 
Migrantes (Diputación Migrante).

Participou como palestrante em vários fóruns e seminários sobre assuntos 
eleitorais. Ela deu palestras no exterior, relacionadas ao voto de mexi-
canos no exterior nas Universidades de Columbia; Nova York (NYU) e 
Cornell, todos no estado de Nova York; Além disso, participou da Reu-
nião “El Voto de lasMujeres Migrantes” no Consulado Geral do México 
em Chicago, com a Conferência “LasMujeres Migrantes y laParticipación 
Política”. Ela também participou da Terceira Edição Fortalecendo os Pro-
cessos Eleitorais em Río Negro, Argentina, com a conferência “Tecnología 
y Democracia en América” e com a conferência “La participación de las-
Mujeres Migrantes enlosProcesosElectorales”, concedida ao consulado de 
Los Angeles, Califórnia.

Ele colaborou com artigos dos livros “La Ciudad de México y su Esquema 
Electoral” e “Unejercicio de Reflexión, Elecciones 2018 contribución de la 
democracia”; Além disso, participou de diferentes missões de observação 
na América Latina como convidada da Organização dos Estados America-
nos (OEA) e da Fundação Internacional para Sistemas Eleitorais (IFES).

MYRIAM ALARCÓN REYES

Hoje o mundo está aprendendo a viver de uma maneira diferente. A situação 
que prevalece na comunidade internacional devido à pandemia de Covid-19, 
a maneira pela qual ela tentou conter a propagação do vírus fez com que 
milhares, milhões de pessoas em todo o mundo estivessem em quarentena ou 
reduzidas a concentração e mobilidade mínimas destes. O impacto foi direto 
na vida pública e privada diária de todos e de todos, desde nossas atividades 
mais essenciais, como dormir, comer e conviver em casa, até nossa vida 
profissional e educacional, e o que dizer sobre a economia, a fluxo de moeda 
e poder de compra.

E, como sabemos, essa contingência em saúde também afetou a vida político-
eleitoral; Ao longo do ano, os dias eletivos e os processos em andamento foram 
suspensos, adiados e remarcados, entre outras coisas, como a suspensão de 
prazos e a realização de atividades remotas que garantem os direitos políticos 
eleitorais dos cidadãos.

Mencionarei algumas jornadas adiadas ou suspensas em vários países, alguns 
dos quais, embora em sua lei fundamental considerem essa possibilidade, 
não é verdade que na maioria dos países eles foram previstos em suas 
constituições. Em vez disso, muitos países reagiram a uma situação de 
emergência que buscava pesar direitos e, com eles, salvaguardar a saúde e a 
vida de seus cidadãos.

Vou me limitar à região das Américas, onde é nosso interesse em fortalecer a 
democracia.

Os fatores que atuam como garantia dos princípios do voto universal, livre, secreto e 
direto, na implementação do voto eletrônico no modo Internet. A experiência mexicana.
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*Território não autônomo administrado pelo Reino Unido.
** Até agora, o governo continua com os preparativos para as eleições.
Fonte: Centro Internacional de Treinamento e Pesquisa Internacional, INE. Artigo “Processoseleito-
rais, no contexto da emergência global devido à pandemia global do COVID19”

É aqui que quero destacar a relevância no campo eleitoral do uso das 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC). Existem vários sistemas 
de computador que levam a escolhas mais ágeis, transparentes e seguras. 
Elas podem fazer parte de diferentes fases do ciclo eleitoral, antes do dia, 
como registrar e gerenciar as diferentes candidaturas, durante o dia, como 
votação na Internet (votação eletrônica) ou monitoramento em tempo real 
do dia da eleição; e, após o dia, com atividades que vão desde a contagem 
até a publicação da ata do dia da eleição. Dessa forma, a transparência da 
informação pública é reforçada e cada fase do ciclo é realizada com maior 
eficiência.

É por isso que mais e mais países estão considerando as implicações da 
tecnologia eleitoral, desde sistemas de banco de dados para registro de 
eleitores e votação eletrônica, até sistemas de bio-identificação, leitura óptica 
e sistemas de informação geográfica.

Em geral, tem aumentado o número de países que procuram converter sua 
democracia em uma democracia inteligente (e-democracy), o que levou 
a argumentos a favor e contra o uso de novas tecnologias, das quais as 
principais se concentraram na confiança ou certeza da emissão do voto e na 
proteção do próprio voto.

Entre os vários estudiosos sobre o uso das TIC em processos democráticos 
que mantêm argumentos a favor, podemos encontrar vários como: melhorar 
a informação pública sobre o processo eleitoral; a velocidade na transmissão 
dos resultados eleitorais; a facilidade na troca de informações entre os 
organismos eleitorais e outros usuários; fortalecer a participação em processos 
democráticos e abrir possibilidades para uso no registro e votação dos 
eleitores1. 

1 Castells, Manuel. 2012. Comunicación y Poder. México, Argentina: Siglo veintiuno editores.

Como em todos os assuntos que podem ser investigados, temos argumentos 
contra e, como já mencionamos, eles se concentram principalmente no 
fato de que não há total confiança nos sistemas de computadores e, 
conseqüentemente, o respeito à vontade popular é questionado e o sigilo do 
voto dos cidadãos. A construção da infraestrutura necessária implica altos 
custos para as instituições que organizam as eleições e, é claro, existe a 
questão do treinamento para gerenciar e auditar esses tipos de tecnologias, 
que é deixado em poucas mãos e é difícil para os cidadãos ter a garantia da 
legalidade do voto.

Para garantir a certeza e a confiabilidade desses sistemas, há três fatores 
críticos que devem ser garantidos: a identidade do cidadão, o processo e a 
segurança física e lógica da infraestrutura. Estes não podem ser deixados 
de lado, pois nos permitem confiar que os princípios básicos do voto serão 
garantidos: universal, livre, secreto e direto. 
Os fatores críticos surgem da necessidade da Cidade do México na 
implementação da votação eletrônica no modo Internet. aderir, assim, aos mais 
altos padrões de qualidade a nível internacional.

De acordo com a figura anterior, é importante cobrir cada uma das fases 
correspondentes aos três fatores críticos

1)	 Garantir a identidade do cidadão

a.	 Evitar a representação da identidade do cidadão

b.	 Processo de verificação e geração de senhas

Fator de autenticação dupla

2)	 Garantir o processo

a.	 Acompanhamento das autoridades de controle e 
da autoridade encarregada de processar os crimes 
eleitorais

b.	 A integração de comitês de especialistas, com atores 
externos à instituição

c.	 Eventos públicos e auditorias

3)	 Segurança física e lógica da infraestrutura

a.	 Continuidade do serviço, é necessário ter um plano de 
segurança e um plano de resgate em caso de vários 
incidentes

b.	 Infraestrutura, é essencial ter proteção contra ataques, 
um sistema de redundância e um serviço de detecção 
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de intrusões

c.	 Dados, é necessário gerar uma assinatura eletrônica, 
bem como um código que criptografa os dados para 
manter o sigilo do voto

Garantir a identidade do cidadão

No México, a nível subnacional, as Organizações Públicas Eleitorais Locais 
(OPLE) já realizaram processos eleitorais ou exercícios participativos usando 
tecnologias para votar. Foram realizados exercícios tanto na modalidade 
eletrônica sem conexão à Internet, como é o caso do Estado de Coahuila, 
que instalou urnas eletrônicas sem conexão com a internet em vários distritos 
eleitorais locais, com efeitos vinculativos, além de eleições estaduais de 2005, 
2008 e 2009, com resultados positivos2.

Quanto ao uso da votação direta nos sistemas de internet, o então Distrito 
Federal, hoje Cidade do México, o utilizou pela primeira vez, de maneira 
vinculativa, no processo eleitoral de 2012 para a eleição do Chefe do Governo 
na chamada votação do Chilango. Naquela ocasião, deu aos cidadãos 
residentes no exterior a possibilidade de escolher sua questão entre o 
voto postal ou eletrônico na internet e obteve, na última modalidade, uma 
participação de 2.639 votos dos 7.916 votos expressos em Chefe de Governo.

Desde o exercício eletivo, a autoridade administrativa eleitoral da Cidade 
do México aperfeiçoou e atualizou o sistema eletrônico de votação on-line. 
Desde 2013, implementa esse sistema no modo eletrônico remoto nos 
processos de participação do cidadão, para orçamento participativo e eleição 
da representação do bairro. Portanto, a implementação de sistemas nos 
processos eleitorais e de participação, realizados com sucesso, faz parte do 
cotidiano dos cidadãos da Cidade do México. 

O sistema remoto da Cidade do México possui um estágio de pré-registro 
no qual os cidadãos manifestam interesse em votar sob essa modalidade, 
além de possuir um sistema de reconhecimento biométrico que garante a 
autoridade da identidade do proprietárioo direito de voto; Possui duas chaves 
de autenticação, a primeira é enviada por e-mail e a segunda no dia da jornada 
eleitoral em uma mensagem SMS que procura garantir que não haja roubo de 
identidade.

Em 2020, esse sistema de emissão foi usado em suas duas formas, remotas 
para toda a cidade, e a emissão do voto / opinião pessoalmente com efeitos 
vinculativos em duas demarcações das 16 que correspondem à Cidade do 
México (que foi para testar). Levar 100% da votação on-line para duas 
demarcações, Miguel Hidalgo e Cuauhtémoc, representou um grande desafio 
para a autoridade eleitoral, uma vez que foram montadas 239 mesas para 
servir uma lista nominal de 473.673 em Cuauhtémoc e 315.336 em Miguel 
Hidalgo.

Esse teste piloto do exercício em pessoa deixa diferentes áreas de oportunidade 
para a aplicação dessa modalidade nos diferentes processos democráticos de 
participação do cidadão.

É claro que, para continuar avançando dentro de um novo paradigma em 
que a sociedade exige resultados que gerem certeza, utilizando recursos de 
forma eficiente, tornando a transparência e reduzindo custos nos processos, 
devemos recorrer à tecnologia progressivamente, levando em consideração 
as experiências das instituições eleitorais que estão progredindo em sua 
implementação em cada uma das áreas eleitorais. Para tirar desses exercícios 
as valiosas contribuições para a democracia em nossa região.

Existem desafios específicos que devem ser enfrentados envolvendo cidadãos 
e atores políticos, para que eles conheçam os sistemas através do método de 
tentativa e erro, para que, na época, sejam realizados processos eleitorais ou 
2 Instituto Electoral y de Participación Ciudadana del Estado de Coahuila. Proceso Electoral Coahuila 2008, sine 
data, p. 78.

exercícios de participação cidadã eos habitantes votem, fazem-no com plena 
convicção de que o sistema é seguro e que o resultado obtido será o expresso 
pela maioria nas urnas.

Por fim, refletir sobre o uso desses instrumentos em situações não previstas, 
como o caso dessa pandemia em que sofremos globalmente, não apenas 
nos sistemas de saúde e no impacto nas economias, áreas como a eleição 
democrática também sofreram sérios danos ao manter a política de distância 
saudável e permanecer em nossas casas para tentar conter o risco de ser 
infectado e, é claro, diminuir as taxas de mortalidade por esse vírus.

A afetação às instituições eleitorais que prepararam os diferentes processos 
de dias tem impacto não apenas no adiamento ou reprogramação do dia 
eletivo, nos prazos ou na interrupção do trabalho antes do dia, mas também 
na afetação orçamentária e se está programado funcionários e contratação de 
vários serviços para o desenvolvimento da jornada e estes foram detidos para o 
seu desenvolvimento adequado. Daí a importância de continuar avançando no 
uso de tecnologias e garantir o avanço do voto em suas emissões eletrônicas 
na Internet, desde que garantidos os princípios universais do voto.
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CONSULTA PARTICIPATIVA DO ORÇAMENTO NA CIDADE 
DO MÉXICO, UMA DÉCADA DE MAIS ENVOLVIMENTO DA 
SOCIEDADE COM A DEMOCRACIA

Juíza Eleitoral do Tribunal Eleitoral da Cidade do México.
É formada em Direito pela Universidade Nacional Autônoma do México, 
com especialização em Direito Eleitoral pela mesma universidade.

Atuou como Secretária de Estudos e Contas na Sala Especializada Regio-
nal, bem como na Sala Regional da Cidade do México.

Foi assessora da Câmara Superior do Tribunal Eleitoral do Poder Judi-
ciário Federal e foi Diretora do “Instituto de Formación y Capacitación” do 
Tribunal Eleitoral da Cidade do México. Deu enfoque no estudo do sistema 
jurisdicional de lei eleitoral, controle da convencionalidade, liberdade de 
expressão, acesso à informação, mulheres e participação política e pro-
paganda político-eleitoral.

MARTHA MERCADO

Aprofundar a democracia requer uma sociedade comprometida com a decisão e con-
trole sobre a distribuição de recursos públicos, sua aplicação e o uso de ferramentas 
que possibilitem isso.

As consultas de orçamento participativo começaram a crescer em todo 
o mundo desde 2000, adicionando cada vez mais lugares onde os 
cidadãos, que, de mãos dadas com o governo, escolhem o destino que 
terá uma porcentagem de recursos públicos para realizar trabalhos 
que beneficiar suas comunidades.

No México, várias entidades têm em sua legislação local a figura do 
orçamento participativo, a Cidade do México (CDMX), a capital do 
país, é uma delas.

Em 15 de março, a eleição dos projetos da Consulta Participativa 
ao Orçamento foi realizada na Cidade do México. Esta consulta, em 
conformidade com o artigo 116 da Lei de Participação do Cidadão em 
vigor na Cidade do México1,é definido “como o instrumento através 
do qual os cidadãos exercem o direito de decidir sobre a aplicação do 
recurso que a Prefeitura concede, para que seus habitantes otimizem 
seu ambiente, propondo projetos de obras e serviços, equipamentos 
e infraestrutura urbana, e , em geral, qualquer melhoria para suas 
unidades territoriais ”.

O orçamento participativo na Cidade do México tem entre seus 
objetivos o aprofundamento democrático por meio da redistribuição 
de recursos, a melhoria da eficiência dos gastos públicos, a prevenção 
ao crime e a inclusão de grupos prioritários de atenção.

1 Aprovado e publicado em 12 de agosto de 2019
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Esse instrumento de democracia participativa, previsto nos 
regulamentos eleitorais da cidade, permitiu que os cidadãos se 
envolvessem mais no desenvolvimento de suas comunidades, 
exigissem transparência de suas autoridades e tivessem uma 
experiência maior de seus direitos eleitorais políticos. Isso, permitindo 
possibilidades de tomada de decisão sobre a distribuição de recursos 
e fortalecendo os laços democráticos.

Os cidadãos da capital podem participar desse tipo de consulta desde 
2011, e obtiveram resultados positivos e geraram novas idéias que 
permitiram que a infraestrutura do CDMX mudasse e melhor vinculasse 
os governantes e os governados.

Na consulta deste ano, que, de acordo com o novo desenho jurídico, 
terá impacto nos orçamentos de 2020 e 2021, o Instituto Eleitoral 
da Cidade do México, o órgão eleitoral autônomo responsável pela 
organização das eleições locais, realizou o teste piloto do sistema de 
votação eletrônica em duas demarcações territoriais, Cuauhtémoc e 
Miguel Hidalgo.

Apesar dos resultados apresentarem áreas de oportunidade nessas 
demarcações, o exercício foi positivo, pois permitirá em um futuro 
próximo gerar eleições mais baratas para os cidadãos e com maior 
velocidade no processamento e publicação dos resultados. A 
democracia evolui constantemente para possibilidades digitais.

Daí a conveniência de explorar novos mecanismos que permitam 
a participação de mais pessoas, como a votação antecipada pela 
Internet, aproveitando as tecnologias da informação na construção e 
desenvolvimento de um melhor sistema eleitoral.

Da mesma forma, esta consulta teve a particularidade de ser realizada 
dias antes do início no México da contingência de saúde devido à 
pandemia do COVID-19 e, o estágio de resolução dos meios de 
contestação dos resultados, será realizado uma vez que termine o 
período de quarentena2.

Em relação à consulta do orçamento participativo e, em geral, à 
maioria dos instrumentos de participação cidadã na Cidade do México, 
há melhorias em vários aspectos.

A primeira delas seria a divulgação das várias etapas que constituem 
a consulta, bem como os projetos aprovados para disputar em cada 
uma das unidades territoriais. A ignorância causa apatia e gera 
porcentagens de voto muito baixas. Dessa vez, apenas 5,6% da 
população participou3. O ganho democrático desses mecanismos não 
deve ser ofuscado pelos déficits de baixa participação.

Encontrar espaços de mídia, além dos tempos oficiais, nos quais 
se possa saber o que é, as etapas e os benefícios das consultas 
de orçamento participativo gerarão maior interesse dos cidadãos e, 
portanto, melhores taxas de participação.
2 O Tribunal Eleitoral da Cidade do México, órgão autônomo responsável pela resolução dos meios de contestação 
de questões eleitorais na capital do país, concordou com a suspensão de prazos e prazos de 27 de março a 20 de 
abril (a menos que a contingência seja estendida sanitários).
3 https://www.iecm.mx/noticias/difunde-iecm-computos-de-eleccion-vecinal-y-consulta-de-presupuesto-participativo/

Da mesma forma, seria conveniente que os promotores dos projetos 
pudessem divulgar, de maneira setorial, o escopo e os benefícios 
de suas propostas, pois assim os vizinhos reconhecerão melhor a 
importância de fazer parte dessas consultas.

No caso dos Tribunais Eleitorais, devemos dar uma melhor explicação 
e divulgação de nossas resoluções, divulgando aos cidadãos o impacto 
e o alcance dessas resoluções.

Os tribunais são o primeiro ponto de conexão entre a justiça eleitoral e 
os cidadãos; portanto, devemos desempenhar um papel transparente 
e de forma clara, para que todos compreendam o sistema eleitoral e, 
em particular, consultas orçamentárias participativas.

Como autoridades eleitorais, devemos sempre garantir que nosso 
trabalho beneficie os cidadãos. As consultas orçamentárias participativas 
permitem que ela decida sobre o futuro e o desenvolvimento de 
suas comunidades. Está em nossas mãos valorizar e defender essa 
decisão, a fim de continuar fortalecendo o sistema eleitoral e a cultura 
democrática de todas as entidades.
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AS ELEIÇÕES, SOB O ESTRESSE DA PANDEMIA

Graduado em Ciência Política pela Universidade de Buenos Aires, Argen-
tina. É especialista em sistemas eleitorais e observação eleitoral. Diretor 
executivo de “Transparencia Electoral de América Latina”. Recorreu o con-
tinente seguindo as eleições na região. É o autor do livro “Así se vota en 
Cuba”.

LEANDRO QUERIDO

Quando o mundo se fecha, é urgente abrir novas possibilidades. A crise da saúde é 
uma oportunidade para explorar alternativas nas diferentes etapas do processo elei-
toral. As ferramentas tecnológicas que podem contribuir para manter a integridade 
física do eleitor sem impedir sua participação na tomada de decisões e, ao mesmo 
tempo, garantir o desenvolvimento de eleições com integridade estão se tornando 
cada vez mais relevantes.

O mundo está navegando em águas pouco exploradas. A incerteza 
assume todas as ordens de uma vida que se tornou desordenada. 
Nesse contexto, muitas pessoas e instituições buscam se adaptar aos 
novos tempos. No que diz respeito à Transparência Eleitoral1, estamos 
interessados em alertar o que está acontecendo e o que poderia 
acontecer com os processos eleitorais.

Bolívia, Paraguai, Uruguai, Chile e República Dominicana adiaram as 
datas de suas respectivas eleições agendadas para esses dias. Cerca 
de 50 processos eleitorais foram adiados no mundo. Entre eles os 
regionais da Espanha e os municipais da Inglaterra e França.

Para surpresa de muitos, a Coréia do Sul realizou suas eleições 

legislativas em 15 de abril com uma participação recorde e os 
Estados Unidos mantêm suas eleições primárias, embora com alguns 
reescalonamentos do calendário. 

Nesse contexto, a Transparência Eleitoral realizou uma série de 
conferências virtuais onde foram consultadas autoridades eleitorais e 
especialistas de empresas que desenvolvem soluções tecnológicas para 
eleições. Como resultado, podemos esboçar algumas considerações 
sobre o que o futuro imediato pode conter, caracterizado por incerteza 
e instabilidade.

O primeiro ponto que surge é o da qualidade institucional. Espera-se que, 
assim como um sistema de saúde sólido esteja em melhores condições 
para enfrentar o problema do vírus originado na China, os países com 
uma institucionalidade eleitoral robusta estarão em melhores condições 
para se adaptar a esse novo e complexo cenário que não afetará 
apenas o calendário eleitoral de 2020, mas também o calendário de 
2021. Vamos lembrar que na América Latina há autoridades eleitorais 
que têm sérios problemas para fazer eleições em condições normais. 
Os últimos processos eleitorais na Bolívia e na República Dominicana 
são apenas alguns exemplos.

A tecnologia é um aliado essencial para se adaptar ao novo cenário. O 
processo de incorporação de tecnologia já havia começado na região. 
A maioria dos países modernizou seus processos, adaptando-se às 
mudanças tecnológicas nas quais o mundo já estava; Mas agora a 
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pandemia pode acelerar esse processo que estava focado no estágio 
de distribuição logística do material eleitoral, na identificação dos 
eleitores ou no processamento e transmissão de resultados. Hoje o 
problema está em outro lugar: na aglomeração de pessoas. É por isso 
que a discussão agora envolve evitar a concentração de eleitores e 
preservar a saúde do pessoal eleitoral, sejam eles gerais ou oficiais 
de mesa.

Nesse sentido, dois tipos de iniciativas podem ser adotados, alguns 
estruturais e outros de conteúdo. Os primeiros requerem reformas nas 
regras - portanto, transitam por um canal específico - e os últimos são 
ações que podem ser realizadas pela própria autoridade eleitoral.

Os processos eleitorais tradicionais baseiam-se no critério do 
manualismo eleitoral, onde o papel e o contato físico ou o ato presencial 
dos eleitores é o atributo mais característico. Hoje, precisamos de uma 
revisão desse modelo.

Um processo eleitoral é dividido em três etapas: pré-eleitoral, eleitoral 
e pós-eleitoral. Por sua vez, podemos detectar uma média de 53 
instâncias divididas nos três estágios mencionados em qualquer 
processo. 29 deles supõem algum nível de contato físico que possa 
envolver focos infecciosos que ameacem a segurança do processo 
eleitoral. Como veremos, muitos desses casos são suscetíveis a 
alterações destinadas a evitar ou reduzir a ameaça de contágio.

Atualmente, nem tudo é manualismo eleitoral. Encontramos 
experiências bem-sucedidas que, com inovação e apego à integridade 
eleitoral, mudaram o paradigma das eleições. O caso da Estônia2 é 
inspirador. Há 15 anos, a votação eletrônica remota foi implementada 
como uma alternativa à votação presencial com uma cédula em papel. 
Nas últimas eleições de 2019, 44% dos eleitores votaram pela internet, 
através de seu aplicativo para PC ou telefone celular. Eles fizeram 
isso com sucesso de 145 países diferentes e desafiando a ameaça da 
Rússia em termos de interferência tecnológica. Note-se que a Estônia 
não aboliu a votação manual: acrescentou a votação eletrônica remota 
como mais uma opção. Um tipo de serviço adicional ao eleitor que, 
pelo que se observa, é notório em termos de crescimento entre eleição 
e eleição.

Em nosso continente, também temos mudanças interessantes 
em andamento. O México tem um manualismo eleitoral pesado, 
que resulta em filas e concentração de pessoas, e que fornece os 
resultados muito tarde, forçando as autoridades da mesa a realizar um 
trabalho avassalador. No entanto, os mexicanos no exterior poderão 
votar de maneira mais amigável e segura. O Instituto Nacional Eleitoral 
desenvolveu um sistema de votação eletrônica on-line para que 
cidadãos residentes no exterior registrados em determinados estados 
possam votar em seu governador nas eleições regionais de 20213. 
Uma mudança substancial que dividirá as águas entre os eleitores que 
continuarão votando como no século XIX e naqueles que entram no 
século XXI.

No federalismo profundo dos Estados Unidos, há experiências de 
todos os tipos. Os mais inovadores são encontrados nas experiências 
de votação antecipada (earlyvoting). A votação antecipada permite 
que o eleitor vote nos dias anteriores à data estabelecida. Essa 
iniciativa evita a concentração de eleitores de maneira vigorosa. Essa 
modalidade pode ser feita em um posto eleitoral no qual o eleitor deve 
comparecer a exercer o voto ou pode ser feito por correio. A votação 
antecipada é uma iniciativa que funcionou e está sendo usada cada 
vez mais. Nas últimas eleições presidenciais dos Estados Unidos 
(2016), quase 40% dos eleitores o fizeram por essa modalidade. Para 
essas eleições de 2020, você poderá votar por correio em 354 dos 50 
estados, o que representa nada menos que 70% deles. Notavelmente, 
Colorado, Oregon, Washington, Havaí e Utah realizam todas as suas 
eleições pelo correio.

A pandemia aprofundou essa tendência e um fundo federal especial 
está sendo debatido na Câmara dos Deputados para financiar a 
crescente demanda dos eleitores para votar sob essa modalidade.

Volto à preocupação inicial. Em quantas instâncias do processo eleitoral 
podemos avaliar iniciativas para reduzir possíveis instâncias de focos 
infecciosos? No estágio pré-eleitoral, devemos avaliar novos protocolos 
sobre registro de eleitores, avaliação de centros de votação, operações 
de armazenamento de material, acreditações eleitorais, registro 
de partidos e candidatos, produção e armazenamento de cédulas, 
treinamento de pessoal local votação e treinamento de eleitores. Por 
outro lado, no estágio eleitoral, as mudanças podem ser direcionadas 
à logística e distribuição, ao voto, à autenticação de eleitores, à 
votação, escrutínio, encerramento do processo e preparação de atas, 
auditoria, verificação de resultados e processamento e processamento 
e transmissão de resultados.

Entre as alternativas concretas a serem implementadas, podemos 
destacar a coleta de informações dos centros de votação para 
estabelecer protocolos que garantam distâncias que reduzam os 
riscos de contágio, a redução do número de eleitores nos centros de 
votação, treinamento on-line e avaliação do funcionários temporários 
para a eleição, incorporação da tecnologia de registro e identificação 
de eleitores, para minimizar o contato. Além disso, o credenciamento 
de observadores eleitorais por meio de plataformas tecnológicas 
baseadas na validação do documento de identidade e biométrico 
(foto) que contrasta com um repositório oficial. Protocolos para 
mitigar contágios durante a cédula, armazenamento e distribuição de 
materiais, mecanismos de desinfecção (injeção de ozônio) das áreas 
operacionais, protocolos para garantir que os eleitores e outros atores 
salvaguardem sua saúde: telas de acrílico nas mesas de votação , 
marcadores de voto descartáveis, desinfecção por UV, máscaras, 
luvas, distância social, etc.

Outro aspecto a ser destacado é a possibilidade de digitalização da 
ata para que os centros de processamento não possuam material 
potencialmente contaminado, instrumentos alternativos de votação 
como o voto antecipado acima mencionado, ou seja, voto por correio 
ou votação online.

Finalmente, e depois de todas as iniciativas possíveis para avaliar, 
retornamos ao ponto de partida. Todas essas mudanças devem ser 
feitas de acordo com a integridade eleitoral, que está intimamente 
ligada à situação das instituições democráticas de cada país. Esse 
é o verdadeiro desafio, porque o estágio é dividido novamente entre 
os países que adotam mudanças positivas e inovadoras e os que se 
aproveitam das circunstâncias para reduzir a competitividade eleitoral 
e prejudicar os direitos políticos. O vírus da vantagemeleitoral está 
sempre à procur

(Endnotes)

1 Sitio web www.transparenciaelectoral.org

2 Delgado, Jesús. “Voto en línea una alternativa ante la imposibilidad de acudir a los centros de votación”:https://

www.noticiaselectorales.com/voto-en-linea-una-alternativa-ante-la-imposibilidad-de-acudir-a-los-centros-de-votacion/

3 Estos estados son Baja California Sur, Chihuahua, Colima, Guerrero, Jalisco, Michoacán, Nayarit, Querétaro, San 

Luis Potosí y Zacatecas.

4 Estos distritos son Alaska, Arizona, California, Colorado, Distrito de Columbia, Florida, Georgia, Hawái, Idaho, 

Illinois, Iowa, Kansas, Maine, Maryland, Michigan, Minnesota, Montana, Nebraska, Nevada, Nueva Jersey, Nuevo 

México, Carolina del Norte, Dakota del Norte, Ohio, Oklahoma, Oregón, Pennsylvania, Rhode Island, Dakota del Sur, 

Utah, Vermont, Washington, Wisconsin y Wyoming.
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OS ÓRGÃOS ELEITORAIS SUBNACIONAIS NA ARGENTINA

Advogada formada pela Faculdade de Direito, Ciências Sociais e Políticas 
do UNNE, juíza do Tribunal de Apelações em Contencioso Administrativo 
e Eleitoral da província de Corrientes. Membro titular do Conselho da Ma-
gistratura da Província e Presidente do Fórum Federal das Organizações 
Eleitorais Provinciais, organização que reúne os membros dos tribunais 
eleitorais de todas as províncias argentinas.

O principal objetivo dos órgãos eleitorais locais é garantir eleições com integridade, 
que certifiquem boas práticas democráticas, a validade dos resultados, a qualidade 
do processo como uma genuína expressão da vontade popular.

A Argentina está organizada como um país federal, o que supõe a 
existência de um Estado central que coexiste com uma pluralidade e 
autonomia de muitos outros Estados. Isso determina a existência de 
mais de um centro territorial com capacidade regulatória.

Em questões especificamente eleitorais, a Constituição Nacional 
estabelece uma distribuição clara de poderes, que identificamos como 
“o regime eleitoral federal” e que governa nossa vida institucional da 
perspectiva da Direito Eleitoral. 

De acordo com esta regra eleitoral federal, a Nação é responsável 
por estabelecer as normas relacionadas à eleição das autoridades 

nacionais - como decorre da delegação feita pelas províncias em 
seu favor pela eleição dos deputados nacionais (art. 45), senadores 
nacionais (art. 54), presidente e vice-presidente da Nação (art. 94 e 
CC) -; enquanto garante às províncias o estabelecimento de suas 
instituições e a eleição de suas autoridades sem intervenção do 
governo federal (art. 122); subordinar estes e a nação à força total de 
um sistema de governo representativo e republicano.

Os estados federados têm o poder de estabelecer seu próprio regime 
eleitoral mediante a aplicação dos artigos 5, 121, 122 e 123 da 
Constituição Nacional e, em princípio, apenas o exercício pleno da 
jurisdição em relação a essas questões lhes corresponde.

Portanto, nesta faculdade inerente às províncias, está envolvido, 
sem dúvida, o direito de estabelecer seu próprio regime eleitoral, que 
incluirá todos os direitos políticos que necessariamente resultam do 
exercício pleno da autonomia contemplado no art. 5 da Constituição 
Nacional.

Nesse contexto constitucional na Argentina, os Órgãos Eleitorais 
Provinciais coexistem com os Órgãos Eleitorais Nacionais. Cada 
um com sua própria legislação, que eventualmente gera conflitos de 
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jurisdição entre as duas ordens. Estes foram resolvidos tanto pelo 
Supremo Tribunal de Justiça quanto pela Câmara Nacional Eleitoral, 
com critérios que foram consolidados como regras constantes para 
sua solução. 

Assim, forjou-se uma rica variedade de modelos organizacionais da 
questão eleitoral, uma vez que cada província adotou aquela que, de 
acordo com o consenso social de cada momento, foi considerada mais 
conveniente, tendo sempre em vista a centralidade dessa instituição 
para o sistema democrático.

Assim, entre as vinte e três províncias argentinas e a cidade autônoma 
de Buenos Aires, encontramos organismos eleitorais que, quanto à sua 
localização na tradicional divisão tripartite das potências do Estado, 
alguns estão inseridos no poder judiciário, outros foram criados 
constitucionalmente como Poder Extra, até a criação mais recente, a 
da Cidade Autônoma de Buenos Aires, de uma entidade autônoma no 
âmbito do Poder Executivo da Gestão Eleitoral.

Em relação aos seus membros, existem aqueles que são constituídos 
por juízes, sejam eles ministros dos tribunais locais, membros dos 
tribunais de apelação ou de primeira instância e até membros do 
Ministério Público, pois também existem membros heterogêneos, ou 
seja, representantes dos três Poderes em diferentes combinações, 
juízes, legisladores e, inclusive, o Poder Executivo por meio do 
Ministério Público Estadual. 

Também a maneira de escolher seus membros varia. Alguns são juízes 
com competência eleitoral que surgiram dos processos de seleção, 
de acordo com as leis locais, para o cargo (por concorrência perante 
o Conselho de Magistratura / designação pelo Poder Legislativo sob 

proposta do Executivo), outras vezes, juízes de qualquer jurisdição são 
escolhidos desempenhar a função eleitoral por períodos que variam de 
dois a quatro anos, considerando a designação de cargo público.

As organizações também podem ter uma constituição permanente 
ou apenas se conformar para cada processo eleitoral. Quanto 
à possibilidade de questionar suas decisões, existem soluções 
diferentes, em geral os Tribunais Eleitorais são de instância única e 
suas resoluções somente são passíveis de recurso por meio de Recurso 
Extraordinário perante os Tribunais Superiores locais, enquanto que 
quando encontramos um Tribunal Eleitoral e com juiz eleitoral, suas 
decisões são passíveis de recurso ordinário perante uma Câmara de 
Apelações que pode ou não ter competência eleitoral específica. 

Com esta breve análise comparativa - sem pretender ser exaustiva -, 
tentamos nos aproximar da realidade institucional de nosso país, que, 
para alguns doutrinadores de prestígio, gera inúmeras dificuldades 
e um alto conflito nos processos eleitorais locais que devem ser 
evitados. Contudo, para nós, os operadores das Organizações 
Eleitorais Provinciais, representa a mais alta expressão do federalismo 
consagrado na Constituição Nacional e o respeito pelas identidades 
locais. De qualquer forma, as razões do conflito em um processo 
eleitoral não estão vinculadas aos Órgãos encarregados de administrá-
lo, que trabalham com um forte compromisso de dar a cada eleição 
a mais alta qualidade, credibilidade e confiabilidade, para garantir, 
portanto, que o resultado seja a expressão legítima da vontade popular.
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